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00474/2021

SENADO FEDERAL

REQUERIMENTO N* DE - CPIPANDEMIA

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituicdo Federal, da Lei n°
1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocagdo do
Senhor ALEXANDRE RAMAGEM RODRIGUES, Diretor-Geral da Agéncia Brasileira de
Inteligéncia - ABIN, para prestar depoimento perante esta Comissdo Parlamentar

de Inquérito.

Essa convocacio se dd para debater fatos levantados que apontam para
desvio de finalidade nas atividades da ABIN com objetivo de interferir nos trabalhos

desta Comissdo Parlamentar de Inquérito e de investigar seus membros.

JUSTIFICACAO

Reportagem da revista Crusoé do dia 07 de maio de 2020 revela que o
Diretor-Geral da Agéncia Brasileira de Inteligéncia - ABIN, Sr. Alexandre Ramagem
Rodrigues, utilizou, de forma indevida, a Agéncia Brasileira de Inteligéncia como
instrumento de intimida¢do dos membros e de interferéncia nos trabalhos desta

Comissdo Parlamentar de Inquérito.

Revelou-se que a Abin distribuiu uma ‘demanda urgente’ para agentes
de inteligéncia em todos os estados do pais, determinando uma ‘compilagdo de
dados’ sobre ‘irregularidades relacionadas a pandemia’ em ‘4mbito estadual e
municipal’. A demanda foi enviada na manha da tltima quarta-feira, 5, um dia apds

o depoimento do ex-Ministro Luiz Henrique Mandetta na CPI.
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Além da promocgdo indevida de agles de inteligéncia, utilizaram-
se meios imprdprios, em uma verdadeira investigacdo paralela ao arrepio do
Estado Democratico de Direito. A ordem foi enviada por mensagem de WhatsApp.
Segundo a reportagem: “Juntamente com a mensagem, os oficiais receberam o
link de uma planilha de Excel onde deveriam colocar os nomes dos estados e das
cidades identificados na investigagdo, um titulo resumindo o problema detectado
e a fonte da informacdo coletada. A Abin tinha pressa. O arquivo deveria ser
preenchido até as 18 horas daquele mesmo dia. A mensagem, obtida por Crusoé com
fontes primdrias envolvidas no trabalho, foi enviada para as 26 superintendéncias
estaduais da Abin a partir de um nimero de telefone de plantido do Centro de

Monitoramento de Crise da agéncia, conhecido como Cemoc” .

A Constituicdo de 1988 traz, logo no predmbulo e no artigo 1°, que
vivemos em um Estado Democratico de Direito. Trata-se de uma guinada legal
contra o sombrio passado brasileiro de perseguir cidadaos que apenas discordavam

da posigdo politica do governante de momento.

Talvez o maior exemplo da estruturacdo de um aparato estatal de
investigacdo e repressdo seja o extinto Servico Nacional de Informagées (SNI),
criado pela Lei n® 4.341, de 13 de junho de 1964, e extinto em 1990, com o objetivo
de supervisionar e coordenar as atividades de informagdes e contrainformagdes no
Brasil e exterior. Sob 0 manto da necessaria atividade de inteligéncia estatal foram
cometidas diversas atrocidades, muito bem reveladas pela Comissdo Nacional da

Verdade, criada pela Lei n° 12.528, de 18 de novembro de 2011.

Pois bem, a atividade de inteligéncia foi reformulada em 1999, com
a criacdo da atual Agéncia Brasileira de Inteligéncia (Abin), que é “6rgdo da
Presidéncia da Republica, que, na posigdo de érgdo central do Sistema Brasileiro

de Inteligéncia, terd a seu cargo planejar, executar, coordenar, supervisionar e
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controlar as atividades de inteligéncia do Pais” (art. 3° da Lei n° 9.883, de 7 de

dezembro de 1999).

A defesa do Estado Democratico de Direito consta no art. 12, §1° da Lei
n°9.883, de 7 de dezembro de 1999: "O Sistema Brasileiro de Inteligéncia tem como
fundamentos a preservacdo da soberania nacional, a defesa do Estado Democratico
de Direito e a dignidade da pessoa humana, devendo ainda cumprir e preservar
os direitos e garantias individuais e demais dispositivos da Constituicdo Federal,
os tratados, convengdes, acordos e ajustes internacionais em que a Republica

Federativa do Brasil seja parte ou signatario, e a legislacdo ordindria."

O mesmo diploma legal traz, no paragrafo inico do artigo 3¢, limita¢des
explicitas ao papel da agéncia: “as atividades de inteligéncia serdo desenvolvidas,
no que se refere aos limites de sua extensdo e ao uso de técnicas e meios
sigilosos, com irrestrita observancia dos direitos e garantias individuais, fidelidade
as instituicdes e aos principios éticos que regem os interesses e a seguranca do
Estado”.

Nesse sentido, é imperioso ressaltar que, dado o contexto do atual
direcionamento estatal, fica cristalino o desvirtuamento da finalidade da Abin.
Alguns antigos apoiadores do governo até mesmo ja falaram na pretensa criacdo
de um drgdo paralelo de inteligéncia, o que certamente vai de encontro ao

ordenamento juridico constitucional.

Certamente é uma Aansia de todos os governantes ligeiramente
autoritarios de plantdo ter uma estrutura extremamente capacitada a sua
disposicdo, sob o manto de um servico secreto. Ndo ha transparéncia sobre o que
se faz, sobre quem faz e sobre quais os alvos das supostas investigacdes. E claro que
o Servico de Inteligéncia é salutar dentro de um Estado - para a manutengdo da
seguranca e estabilidade nacional -, contudo, é também um prato cheio para ser

desvirtuado e para facilitar impetos escusos de quem estd em seu comando.
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Nio se deve perder de vista, nesse contexto, que o atual Diretor-Geral
da Abin tem ligacdo préxima, quase umbilical, a familia presidencial, ja tendo
sido inclusive nomeado para o cargo de Diretor-Geral da Policia Federal, o que foi

barrado pelo Ministro Alexandre de Moraes dado o nitido desvio de finalidade.

A esse respeito, parece especialmente ilustrativa a licido de Manuel
Atienza e Juan Ruiz Manero, na obra “Ilicitos Atipicos”. Dizem os autores, a
propdsito dessa categoria: “Os ilicitos atipicos sdo a¢des que, prima facie, estdo
permitidas por uma regra, mas que, uma vez consideradas todas as circunstancias,
devem considerar-se proibidas”. (ATIENZA, Manuel; MANERO, Juan Rui. Ilicitos
Atipicos. 2? ed. Madrid: Editoral Trotta, 2006, p. 12).

E por que devem ser consideradas proibidas? Porque, a despeito de
sua aparéncia de legalidade, porque, a despeito de estarem, a primeira vista,
em conformidade com uma regra, destoam da razdo que a justifica, escapam ao
principio e ao interesse que lhe é subjacente. Trata-se simplesmente de garantir
coeréncia valorativa ou justificativa ao sistema juridico e de apartar, com clareza,

discricionariedade de arbitrariedade.

O mesmo raciocinio abarca os trés institutos bem conhecidos da nossa
doutrina: abuso de direito, fraude a lei e desvio de finalidade/poder. Todos sdo
ilicitos atipicos e tém em comum os seguintes elementos: 1) a existéncia de agdo
que, prima facie, estaria em conformidade com uma regra juridica; 2) a produgio de
um resultado danoso como consequéncia, intencional ou ndo, da agdo; 3) o carater
injustificado do resultado danoso, a luz dos principios juridicos apliciveis ao caso
e 4) o estabelecimento de uma segunda regra que limita o alcance da primeira
para qualificar como proibidos os comportamentos que antes se apresentavam

travestidos de legalidade.

Especificamente nos casos de desvio de finalidade, o que se tem é

a adogdo de uma conduta que aparenta estar em conformidade com uma certa
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regra que confere poder a autoridade (regra de competéncia), mas que, ao fim,
conduz a resultados absolutamente incompativeis com o escopo constitucional

desse mandamento e, por isso, é tida como ilicita.

Nos termos da prépria jurisprudéncia do Eg. STF, o desvio de finalidade
tem como referéncia conceitual a ideia de deturpacdo do dever-poder atribuido a
determinado agente publico que, embora atue aparentemente dentro dos limites
de sua atribuicdo institucional, mobiliza a sua atuac¢io a finalidade ndo imposta, ou

ndo desejada pela ordem juridica, ou pelo interesse publico.

Nas brilhantes palavras de Hely Lopes Meirelles, “o desvio de
finalidade ou de poder é, assim, a violagdo ideoldgica da lei, ou, por outras palavras,
a violacdo moral da lei, colimando o administrador publico fins ndo queridos
pelo legislador, ou utilizando motivos e meios imorais para a pratica de um
ato administrativo aparentemente legal. Tais desvios ocorrem, p. ex., quando a
autoridade publica decreta uma desapropriagdo alegando utilidade ptblica mas
visando, na realidade, a satisfazer interesse pessoal préprio ou favorecer algum
particular com a subsequente transferéncia do bem expropriado; ou quando
outorga uma permissdo sem interesse coletivo; quando classifica um concorrente
por favoritismo, sem atender aos fins objetivados pela licitacdo; ou, ainda, quando
adquire tipo de veiculo com caracteristicas incompativeis com a natureza do

servico a que se destinava”.

Por sua vez, Odete Medauar conceitua desvio de finalidade, chamando-
o também de defeito de fim e desvio de poder, da seguinte forma: “0O defeito de fim,
denominado desvio de poder ou desvio de finalidade, verifica-se quando o agente
pratica ato visando a fim diverso daquele previsto, explicita ou implicitamente, na

regra de competéncia”.

Dessa forma, vé-se que a ilegalidade do referido “ato administrativo”

- por meio de mensagem de WhatsApp! - se interioriza nos motivos e, sobretudo,
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nos fins prescritos a autoridade administrativa. O requisito da finalidade é a
disciplina principal do ato em relagdo ao interesse publico. A Administragdo ndo
pode agir, imprecisamente, segundo a veleidade ou o capricho do agente publico.
A Administragdo deve sempre visar a um objetivo prefixado na sua competéncia

prépria.

A finalidade vincula permanentemente a conduta administrativa e se a
lei permite discricionariedade no tocante a escolha dos motivos ou a determinagéo
do objeto, o mesmo ndo ocorre em relagdo ao fim, pois a atribuicdo de um
drgdo administrativo pressupde uma destinagdo explicita ou implicita na regra de

competéncia.

A imposicdo legal de um fim previamente consagrado representa
um limite ao poder discriciondario, a capacidade de op¢do do administrador.
A inobservincia da finalidade pressuposta do ato vicia-o irremediavelmente,
eliminando qualquer efeito juridico, exceto, subsidiariamente, o de responsabilizar
o Estado e o Servidor. Desta forma, ndo é possivel ilidir o fim legal do ato
substituindo-o por outro fim pablico ou privado. No é a qualidade do fim, mas a

sua natureza legal que legitima a pratica administrativa.

Ora, se o Sistema Brasileiro de Inteligéncia tem como fundamentos a
preservacgdo da soberania nacional, a defesa do Estado Democréatico de Direito e
a dignidade da pessoa humana, devendo ainda cumprir e preservar os direitos e
garantias individuais e demais dispositivos da Constitui¢do Federal, os tratados,
convengdes, acordos e ajustes internacionais em que a Republica Federativa do
Brasil seja parte ou signatdrio, e a legislacdo ordindria (art. 1°, § 1°, da Lei n®
9.883/99), como se cogitar de uma potencial acdo da Abin que justamente servird
apenas para finalidades pessoais escusas do Sr. Presidente da Republica - tentar

frear investigaces em curso na CPI -, e ndo para o mais estreito interesse ptblico?
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Pertinente ao caso é o ensinamento de Victor Nunes Leal, segundo o
qual “se a Administragdo ndo atende ao fim legal, a que estd obrigada, entendesse
que abusou de seu poder. (...) O fim legal é, sem davida, um limite ao poder
discriciondrio. Portanto, se a acio administrativa desatende a essa finalidade, deve-
se concluir que extralimitou de sua zona livre, violando uma prescri¢ao juridica
expressa ou implicita, o que a transpde, por defini¢do para a zona vinculada” (LEAL,

Victor Nunes - Problemas de direito publico. Rio de Janeiro: Forense, 1960, p. 285).

Como destacado pelo Ministro Luiz Fux em voto condutor na Acdo
Direta de Inconstitucionalidade n. 5.468 (DJe de 1.8.2017), “o desvio de finalidade
tem como referéncia conceitual a ideia de deturpac¢io do dever-poder atribuido a
determinado agente publico que, embora atue aparentemente dentro dos limites
de sua atribuicdo institucional, mobiliza a sua atuac¢do a finalidade ndo imposta, ou

nao desejada pela ordem juridica, ou pelo interesse piblico”

Nas palavras do Ministro Lufs Roberto Barroso quando do recente
julgamento da ADPF-MC n°® 722/DF, servico de inteligéncia é uma atividade de
Estado e ndo uma atividade de governo. No Brasil, para ndo esquecermos, o passado
nessa matéria condena. Os 6rgdos de inteligéncia foram largamente utilizados
para monitorar adversarios politicos e intimida-los, inclusive com vazamentos de
algumas informacdes ou fazendo-os saber que estavam sendo observados, quase
em tempo integral, ndo para a protecdo do Estado, mas para a defesa de interesses,

as vezes mesquinhos, dos governantes.

A especifica modalidade de desvio de finalidade presente no caso
parece estar intimamente ligada a uma certa cultura autoritdria que insiste em
se perpetuar entre nds e se revela, para usar a cldssica expressdo de Raymundo
Faoro, em sua conhecida obra, Os Donos do Poder: formacdo do patronato politico
brasileiro, como “residuo do patrimonialismo”, o velho sistema em que o cargo
publico é apropriado por aquele que o exerce para os seus préprios fins. Essa

peculiar mistura da estrutura do Estado com a esfera privada do agente publico,
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presente na apropriagdo patrimonialista da burocracia estatal, nos remete a
memoria do conhecido fendmeno social no qual a figura do “coronel utiliza
seus poderes publicos para fins particulares”, ao conhecido contexto histdrico
oitocentista em que “pisar no pé de um subdelegado ou do inspetor de quarteirdo

seria pisar no pé da lei” .

Nas palavras da Ministra Rosa Weber, se, no governo constitucional,
“as leis positivas destinam-se a erigir fronteiras”, o patrimonialismo, ao corromper
a separacdo entre o publico e o privado, lanca a semente do personalismo e do
arbitrio. Arbitrio que é repudiado pela democracia constitucional, marcada pelo
culto a lei impessoal, pela preservagdo dos direitos e pelo reconhecimento da

dignidade do individuo.

Por fim, o Supremo Tribunal Federal teve oportunidade de
recentemente se manifestar sobre eventuais limites da atividade de inteligéncia
estatal. Fala-se aqui da ADI-MC n° 6.529, ajuizada pelo partido REDE
Sustentabilidade, em face de modificagdes normativas que ampliavam de modo
inconstitucional os poderes da Abin, dando margem a real existéncia de um sistema
paralelo e inconstitucional de investigacdes. Naquela ocasido, a Corte assentou a

importante premissa de que praticas de atos a margem ou diversos do interesse

publico, especificado em cada categoria juridica, devem ser afastadas pelo Poder

Judicidrio, quando comprovado o desvio de finalidade no cometimento . De modo

mais detalhado, o brilhante voto da Ministra CAdrmen Lucia assim assentou:

Inteligéncia é atividade sensivel e grave do Estado. “Arapongagem”
ndo é direito, é crime. Praticado pelo Estado ¢ ilicito gravissimo. O agente que
adotar pratica de solicitagdo e obtencdo de dados e conhecimentos especificos

sobre quem quer que seja fora dos estritos limites da legalidade comete crime.

O fornecimento de informagdes entre érgaos publicos para a defesa das

institui¢cdes e dos interesses nacionais é ato legitimo. O que é proibido é que se torne
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subterfugio para atendimento ou beneficio de interesses particulares ou pessoais,
especialmente daqueles que tém acesso aos dados, desvirtuando-se competéncias
constitucionalmente definidas e que ndo podem ser objeto de escolha pessoal,
menos ainda de atendimento a finalidade particular de quem quer que seja. De
resto, estas finalidades sdo, em geral, criminosas e tém o sentido de agressdo a

outrem atentando-se contra os direitos fundamentais.

Os mecanismos legais de compartilhamento de dados e informacdes,
como o previsto no pardgrafo tnico do art. 4° da Lei n° 9.883/99, sdo postos para
abrigar o interesse publico, ndo para sustentar interesses privados no espago
publico. Assim, qualquer ato de Estado que vise a atender interesse particular
do governante é invalido porque contraria o sistema constitucional. Comprovado
o descumprimento dos principios constitucionais ha de ser declarado ilegitimo
pelo Poder Judicidrio, inclusive em seu desempenho de controle abstrato de

constitucionalidade da norma.

Nas palavras bem lancadas pelo Ministro Luiz Edson Fachin, é preciso
tracar, em cada ato singular da ordem juridica constitucional, a linha diviséria
que a diferencia do ordenamento autocratico e de suas aventuras caudilhistas.
Autoritdria foi a acdo do Governo Vargas sobre o Supremo Tribunal Federal;
autoritaria foi a agdo dos governos da ditadura civil-militar contra o Supremo
Tribunal Federal; caudilhesco é o surto autocrético e tiranico de quem ameaca

intervir.

E evidente que também se trata do foco da CPI a investigacdo dos
recursos federais porventura aplicados pelos entes subnacionais no combate a
pandemia. Contudo, é também evidente que, da forma como posta a operacdo de
suposta inteligéncia, o intento é, na verdade, desviar o foco das investigaces aqui

arquitetadas, buscando-se tdo somente a eventual responsabilizacdo dos gestores
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subnacionais, e ndo das autoridades federais. E, com isso, ndo podemos coadunar

de nenhuma forma.

Ademais, também nio se trata de atividade de inteligéncia passivel
de coordenagido pela Abin a investigacdo, ou o tracking , dos recursos federais
utilizados pelos entes subnacionais. Com efeito, a Lei do Sisbin preconiza que
inteligéncia é a atividade que versa “sobre fatos e situagdes de imediata ou
potencial influéncia sobre o processo decisério e a agdo governamental e
sobre a salvaguarda e a seguranca da sociedade e do Estado” . Qual é a relagdo
entre a apuracdo do emprego dos recursos federais e a seguranca da sociedade

ou do Estado? Ao que consta, nenhuma. Se hé algum indicio de irregularidade,

que se promova a investigacdo do modo correto, com a Policia Federal ou outras

autoridades policiais competentes, mas ndo com o Sistema de Inteligéncia.

Alids, a limitagdo explicita as atividades de inteligéncia, justamente
pela preocupagdo com seu desvirtuado uso no bojo do atual Governo, foi reafirmada
pelo Eg. STF no dambito da ADPF 722 e da ADI 6529. Naquela, o Tribunal afirmou
que a producgdo de dossiés contra antifascistas ndo se incluia no escopo da
atuacdo da Abin, sobretudo pela necessaria protecdo a liberdade de expressdo e
ao respeito ao principio republicano, que exige a atuagdo pautada pelo interesse
publico. Nesta, o Tribunal concluiu pela existéncia de limites e controles, prévios
e posteriores, as atividades de inteligéncia, justamente para que se respeitem os

limites constitucionais e que haja um accountability possivel.

Desse modo, necessario o comparecimento do Diretor-Geral da ABIN,

Alexandre Ramagem, para que possa prestar depoimento sobre os fatos acima.

Sala da Comissao, 7 de maio de 2021.

Senador Randolfe Rodrigues
(REDE - AP)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPIPANDEMIA

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação do Senhor ALEXANDRE RAMAGEM RODRIGUES, Diretor-Geral da Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito.

Essa convocação se dá para debater fatos levantados que apontam para desvio de finalidade nas atividades da ABIN com objetivo de interferir nos trabalhos desta Comissão Parlamentar de Inquérito e de investigar seus membros.

JUSTIFICAÇÃO

Reportagem da revista Crusoé do dia 07 de maio de 2020 revela que o Diretor-Geral da Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, Sr. Alexandre Ramagem Rodrigues, utilizou, de forma indevida, a Agência Brasileira de Inteligência como instrumento de intimidação dos membros e de interferência nos trabalhos desta Comissão Parlamentar de Inquérito.

Revelou-se que a Abin distribuiu uma ‘demanda urgente’ para agentes de inteligência em todos os estados do país, determinando uma ‘compilação de dados’ sobre ‘irregularidades relacionadas à pandemia’ em ‘âmbito estadual e municipal’. A demanda foi enviada na manhã da última quarta-feira, 5, um dia após o depoimento do ex-Ministro Luiz Henrique Mandetta na CPI.

Além da promoção indevida de ações de inteligência, utilizaram-se meios impróprios, em uma verdadeira investigação paralela ao arrepio do Estado Democrático de Direito. A ordem foi enviada por mensagem de WhatsApp. Segundo a reportagem: “Juntamente com a mensagem, os oficiais receberam o link de uma planilha de Excel onde deveriam colocar os nomes dos estados e das cidades identificados na investigação, um título resumindo o problema detectado e a fonte da informação coletada. A Abin tinha pressa. O arquivo deveria ser preenchido até as 18 horas daquele mesmo dia. A mensagem, obtida por Crusoé com fontes primárias envolvidas no trabalho, foi enviada para as 26 superintendências estaduais da Abin a partir de um número de telefone de plantão do Centro de Monitoramento de Crise da agência, conhecido como Cemoc” .

A Constituição de 1988 traz, logo no preâmbulo e no artigo 1º, que vivemos em um Estado Democrático de Direito. Trata-se de uma guinada legal contra o sombrio passado brasileiro de perseguir cidadãos que apenas discordavam da posição política do governante de momento.

Talvez o maior exemplo da estruturação de um aparato estatal de investigação e repressão seja o extinto Serviço Nacional de Informações (SNI), criado pela Lei nº 4.341, de 13 de junho de 1964, e extinto em 1990, com o objetivo de supervisionar e coordenar as atividades de informações e contrainformações no Brasil e exterior. Sob o manto da necessária atividade de inteligência estatal foram cometidas diversas atrocidades, muito bem reveladas pela Comissão Nacional da Verdade, criada pela Lei nº 12.528, de 18 de novembro de 2011.

Pois bem, a atividade de inteligência foi reformulada em 1999, com a criação da atual Agência Brasileira de Inteligência (Abin), que é “órgão da Presidência da República, que, na posição de órgão central do Sistema Brasileiro de Inteligência, terá a seu cargo planejar, executar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de inteligência do País” (art. 3º da Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999).

A defesa do Estado Democrático de Direito consta no art. 1º, §1º da Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999: “O Sistema Brasileiro de Inteligência tem como fundamentos a preservação da soberania nacional, a defesa do Estado Democrático de Direito e a dignidade da pessoa humana, devendo ainda cumprir e preservar os direitos e garantias individuais e demais dispositivos da Constituição Federal, os tratados, convenções, acordos e ajustes internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte ou signatário, e a legislação ordinária.”

O mesmo diploma legal traz, no parágrafo único do artigo 3º, limitações explícitas ao papel da agência: “as atividades de inteligência serão desenvolvidas, no que se refere aos limites de sua extensão e ao uso de técnicas e meios sigilosos, com irrestrita observância dos direitos e garantias individuais, fidelidade às instituições e aos princípios éticos que regem os interesses e a segurança do Estado”.

Nesse sentido, é imperioso ressaltar que, dado o contexto do atual direcionamento estatal, fica cristalino o desvirtuamento da finalidade da Abin. Alguns antigos apoiadores do governo até mesmo já falaram na pretensa criação de um órgão paralelo de inteligência, o que certamente vai de encontro ao ordenamento jurídico constitucional.

Certamente é uma ânsia de todos os governantes ligeiramente autoritários de plantão ter uma estrutura extremamente capacitada à sua disposição, sob o manto de um serviço secreto. Não há transparência sobre o que se faz, sobre quem faz e sobre quais os alvos das supostas investigações. É claro que o Serviço de Inteligência é salutar dentro de um Estado - para a manutenção da segurança e estabilidade nacional -, contudo, é também um prato cheio para ser desvirtuado e para facilitar ímpetos escusos de quem está em seu comando. 

Não se deve perder de vista, nesse contexto, que o atual Diretor-Geral da Abin tem ligação próxima, quase umbilical, à família presidencial, já tendo sido inclusive nomeado para o cargo de Diretor-Geral da Polícia Federal, o que foi barrado pelo Ministro Alexandre de Moraes dado o nítido desvio de finalidade.

A esse respeito, parece especialmente ilustrativa a lição de Manuel Atienza e Juan Ruiz Manero, na obra “Ilícitos Atípicos”. Dizem os autores, a propósito dessa categoria: “Os ilícitos atípicos são ações que, prima facie, estão permitidas por uma regra, mas que, uma vez consideradas todas as circunstâncias, devem considerar-se proibidas”. (ATIENZA, Manuel; MANERO, Juan Rui. Ilícitos Atípicos. 2ª ed. Madrid: Editoral Trotta, 2006, p. 12).

E por que devem ser consideradas proibidas? Porque, a despeito de sua aparência de legalidade, porque, a despeito de estarem, à primeira vista, em conformidade com uma regra, destoam da razão que a justifica, escapam ao princípio e ao interesse que lhe é subjacente. Trata-se simplesmente de garantir coerência valorativa ou justificativa ao sistema jurídico e de apartar, com clareza, discricionariedade de arbitrariedade.

O mesmo raciocínio abarca os três institutos bem conhecidos da nossa doutrina: abuso de direito, fraude à lei e desvio de finalidade/poder. Todos são ilícitos atípicos e têm em comum os seguintes elementos: 1) a existência de ação que, prima facie, estaria em conformidade com uma regra jurídica; 2) a produção de um resultado danoso como consequência, intencional ou não, da ação; 3) o caráter injustificado do resultado danoso, à luz dos princípios jurídicos aplicáveis ao caso e 4) o estabelecimento de uma segunda regra que limita o alcance da primeira para qualificar como proibidos os comportamentos que antes se apresentavam travestidos de legalidade.

Especificamente nos casos de desvio de finalidade, o que se tem é a adoção de uma conduta que aparenta estar em conformidade com uma certa regra que confere poder à autoridade (regra de competência), mas que, ao fim, conduz a resultados absolutamente incompatíveis com o escopo constitucional desse mandamento e, por isso, é tida como ilícita.

Nos termos da própria jurisprudência do Eg. STF, o desvio de finalidade tem como referência conceitual a ideia de deturpação do dever-poder atribuído a determinado agente público que, embora atue aparentemente dentro dos limites de sua atribuição institucional, mobiliza a sua atuação à finalidade não imposta, ou não desejada pela ordem jurídica, ou pelo interesse público.

Nas brilhantes palavras de Hely Lopes Meirelles, “o desvio de finalidade ou de poder é, assim, a violação ideológica da lei, ou, por outras palavras, a violação moral da lei, colimando o administrador público fins não queridos pelo legislador, ou utilizando motivos e meios imorais para a prática de um ato administrativo aparentemente legal. Tais desvios ocorrem, p. ex., quando a autoridade pública decreta uma desapropriação alegando utilidade pública mas visando, na realidade, a satisfazer interesse pessoal próprio ou favorecer algum particular com a subsequente transferência do bem expropriado; ou quando outorga uma permissão sem interesse coletivo; quando classifica um concorrente por favoritismo, sem atender aos fins objetivados pela licitação; ou, ainda, quando adquire tipo de veículo com características incompatíveis com a natureza do serviço a que se destinava”.

Por sua vez, Odete Medauar conceitua desvio de finalidade, chamando-o também de defeito de fim e desvio de poder, da seguinte forma: “O defeito de fim, denominado desvio de poder ou desvio de finalidade, verifica-se quando o agente pratica ato visando a fim diverso daquele previsto, explícita ou implicitamente, na regra de competência”.

Dessa forma, vê-se que a ilegalidade do referido “ato administrativo” – por meio de mensagem de WhatsApp! – se interioriza nos motivos e, sobretudo, nos fins prescritos à autoridade administrativa. O requisito da finalidade é a disciplina principal do ato em relação ao interesse público. A Administração não pode agir, imprecisamente, segundo a veleidade ou o capricho do agente público. A Administração deve sempre visar a um objetivo prefixado na sua competência própria.

A finalidade vincula permanentemente a conduta administrativa e se a lei permite discricionariedade no tocante à escolha dos motivos ou à determinação do objeto, o mesmo não ocorre em relação ao fim, pois a atribuição de um órgão administrativo pressupõe uma destinação explícita ou implícita na regra de competência.

A imposição legal de um fim previamente consagrado representa um limite ao poder discricionário, à capacidade de opção do administrador. A inobservância da finalidade pressuposta do ato vicia-o irremediavelmente, eliminando qualquer efeito jurídico, exceto, subsidiariamente, o de responsabilizar o Estado e o Servidor. Desta forma, não é possível ilidir o fim legal do ato substituindo-o por outro fim público ou privado. Não é a qualidade do fim, mas a sua natureza legal que legitima a prática administrativa.

Ora, se o Sistema Brasileiro de Inteligência tem como fundamentos a preservação da soberania nacional, a defesa do Estado Democrático de Direito e a dignidade da pessoa humana, devendo ainda cumprir e preservar os direitos e garantias individuais e demais dispositivos da Constituição Federal, os tratados, convenções, acordos e ajustes internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte ou signatário, e a legislação ordinária (art. 1º, § 1º, da Lei nº 9.883/99), como se cogitar de uma potencial ação da Abin que justamente servirá apenas para finalidades pessoais escusas do Sr. Presidente da República - tentar frear investigações em curso na CPI -, e não para o mais estreito interesse público? 

Pertinente ao caso é o ensinamento de Victor Nunes Leal, segundo o qual “se a Administração não atende ao fim legal, a que está obrigada, entendesse que abusou de seu poder. (…) O fim legal é, sem dúvida, um limite ao poder discricionário. Portanto, se a ação administrativa desatende a essa finalidade, deve-se concluir que extralimitou de sua zona livre, violando uma prescrição jurídica expressa ou implícita, o que a transpõe, por definição para a zona vinculada” (LEAL, Victor Nunes – Problemas de direito público. Rio de Janeiro: Forense, 1960, p. 285). 

Como destacado pelo Ministro Luiz Fux em voto condutor na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 5.468 (DJe de 1.8.2017), “o desvio de finalidade tem como referência conceitual a ideia de deturpação do dever-poder atribuído a determinado agente público que, embora atue aparentemente dentro dos limites de sua atribuição institucional, mobiliza a sua atuação à finalidade não imposta, ou não desejada pela ordem jurídica, ou pelo interesse público”

Nas palavras do Ministro Luís Roberto Barroso quando do recente julgamento da ADPF-MC nº 722/DF, serviço de inteligência é uma atividade de Estado e não uma atividade de governo. No Brasil, para não esquecermos, o passado nessa matéria condena. Os órgãos de inteligência foram largamente utilizados para monitorar adversários políticos e intimidá-los, inclusive com vazamentos de algumas informações ou fazendo-os saber que estavam sendo observados, quase em tempo integral, não para a proteção do Estado, mas para a defesa de interesses, às vezes mesquinhos, dos governantes.

 A específica modalidade de desvio de finalidade presente no caso parece estar intimamente ligada a uma certa cultura autoritária que insiste em se perpetuar entre nós e se revela, para usar a clássica expressão de Raymundo Faoro, em sua conhecida obra, Os Donos do Poder: formação do patronato político brasileiro, como “resíduo do patrimonialismo”, o velho sistema em que o cargo público é apropriado por aquele que o exerce para os seus próprios fins. Essa peculiar mistura da estrutura do Estado com a esfera privada do agente público, presente na apropriação patrimonialista da burocracia estatal, nos remete à memória do conhecido fenômeno social no qual a figura do “coronel utiliza seus poderes públicos para fins particulares”, ao conhecido contexto histórico oitocentista em que “pisar no pé de um subdelegado ou do inspetor de quarteirão seria pisar no pé da lei” .

Nas palavras da Ministra Rosa Weber, se, no governo constitucional, “as leis positivas destinam-se a erigir fronteiras” , o patrimonialismo, ao corromper a separação entre o público e o privado, lança a semente do personalismo e do arbítrio. Arbítrio que é repudiado pela democracia constitucional, marcada pelo culto à lei impessoal, pela preservação dos direitos e pelo reconhecimento da dignidade do indivíduo.

Por fim, o Supremo Tribunal Federal teve oportunidade de recentemente se manifestar sobre eventuais limites da atividade de inteligência estatal. Fala-se aqui da ADI-MC nº 6.529, ajuizada pelo partido REDE Sustentabilidade, em face de modificações normativas que ampliavam de modo inconstitucional os poderes da Abin, dando margem à real existência de um sistema paralelo e inconstitucional de investigações. Naquela ocasião, a Corte assentou a importante premissa de que  práticas de atos à margem ou diversos do interesse público, especificado em cada categoria jurídica, devem ser afastadas pelo Poder Judiciário, quando comprovado o desvio de finalidade no cometimento . De modo mais detalhado, o brilhante voto da Ministra Cármen Lúcia assim assentou:

Inteligência é atividade sensível e grave do Estado. “Arapongagem” não é direito, é crime. Praticado pelo Estado é ilícito gravíssimo. O agente que adotar prática de solicitação e obtenção de dados e conhecimentos específicos sobre quem quer que seja fora dos estritos limites da legalidade comete crime. 

O fornecimento de informações entre órgãos públicos para a defesa das instituições e dos interesses nacionais é ato legítimo. O que é proibido é que se torne subterfúgio para atendimento ou benefício de interesses particulares ou pessoais, especialmente daqueles que têm acesso aos dados, desvirtuando-se competências constitucionalmente definidas e que não podem ser objeto de escolha pessoal, menos ainda de atendimento a finalidade particular de quem quer que seja. De resto, estas finalidades são, em geral, criminosas e têm o sentido de agressão a outrem atentando-se contra os direitos fundamentais.

Os mecanismos legais de compartilhamento de dados e informações, como o previsto no parágrafo único do art. 4º da Lei nº 9.883/99, são postos para abrigar o interesse público, não para sustentar interesses privados no espaço público. Assim, qualquer ato de Estado que vise a atender interesse particular do governante é inválido porque contraria o sistema constitucional. Comprovado o descumprimento dos princípios constitucionais há de ser declarado ilegítimo pelo Poder Judiciário, inclusive em seu desempenho de controle abstrato de constitucionalidade da norma.

 

Nas palavras bem lançadas pelo Ministro Luiz Edson Fachin,  é preciso traçar, em cada ato singular da ordem jurídica constitucional, a linha divisória que a diferencia do ordenamento autocrático e de suas aventuras caudilhistas. Autoritária foi a ação do Governo Vargas sobre o Supremo Tribunal Federal; autoritária foi a ação dos governos da ditadura civil-militar contra o Supremo Tribunal Federal; caudilhesco é o surto autocrático e tirânico de quem ameaça intervir. 

É evidente que também se trata do foco da CPI a investigação dos recursos federais porventura aplicados pelos entes subnacionais no combate à pandemia. Contudo, é também evidente que, da forma como posta a operação de suposta inteligência, o intento é, na verdade, desviar o foco das investigações aqui arquitetadas, buscando-se tão somente a eventual responsabilização dos gestores subnacionais, e não das autoridades federais. E, com isso, não podemos coadunar de nenhuma forma.

Ademais, também não se trata de atividade de inteligência passível de coordenação pela Abin a investigação, ou o  tracking , dos recursos federais utilizados pelos entes subnacionais. Com efeito, a Lei do Sisbin preconiza que  inteligência  é a atividade que versa  “sobre fatos e situações de imediata ou potencial influência sobre o processo decisório e a ação governamental e sobre a salvaguarda e a segurança da sociedade e do Estado” . Qual é a relação entre a apuração do emprego dos recursos federais e a segurança da sociedade ou do Estado? Ao que consta, nenhuma.  Se há algum indício de irregularidade, que se promova a investigação do modo correto, com a Polícia Federal ou outras autoridades policiais competentes, mas não com o Sistema de Inteligência.

Aliás, a limitação explícita às atividades de inteligência, justamente pela preocupação com seu desvirtuado uso no bojo do atual Governo, foi reafirmada pelo Eg. STF no âmbito da ADPF 722 e da ADI 6529. Naquela, o Tribunal afirmou que a produção de dossiês contra antifascistas não se incluía no escopo da atuação da Abin, sobretudo pela necessária proteção à liberdade de expressão e ao respeito ao princípio republicano, que exige a atuação pautada pelo interesse público. Nesta, o Tribunal concluiu pela existência de limites e controles, prévios e posteriores, às atividades de inteligência, justamente para que se respeitem os limites constitucionais e que haja um  accountability  possível.

Desse modo, necessário o comparecimento do Diretor-Geral da ABIN, Alexandre Ramagem, para que possa prestar depoimento sobre os fatos acima.

Sala da Comissão, 7 de maio de 2021.

Senador Randolfe Rodrigues

(REDE - AP)
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     JUSTIFICAÇÃO    
 Reportagem da revista Crusoé do dia 07 de maio de 2020 revela que o Diretor-Geral da Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, Sr. Alexandre Ramagem Rodrigues, utilizou, de forma indevida, a Agência Brasileira de Inteligência como instrumento de intimidação dos membros e de interferência nos trabalhos desta Comissão Parlamentar de Inquérito.

 
 Revelou-se que a Abin distribuiu uma ‘demanda urgente’ para agentes de inteligência em todos os estados do país, determinando uma ‘compilação de dados’ sobre ‘irregularidades relacionadas à pandemia’ em ‘âmbito estadual e municipal’. A demanda foi enviada na manhã da última quarta-feira, 5, um dia após o depoimento do ex-Ministro Luiz Henrique Mandetta na CPI.

 
 Além da promoção indevida de ações de inteligência, utilizaram-se meios impróprios, em uma verdadeira investigação paralela ao arrepio do Estado Democrático de Direito. A ordem foi enviada por mensagem de WhatsApp. Segundo a reportagem: “Juntamente com a mensagem, os oficiais receberam o link de uma planilha de Excel onde deveriam colocar os nomes dos estados e das cidades identificados na investigação, um título resumindo o problema detectado e a fonte da informação coletada. A Abin tinha pressa. O arquivo deveria ser preenchido até as 18 horas daquele mesmo dia. A mensagem, obtida por Crusoé com fontes primárias envolvidas no trabalho, foi enviada para as 26 superintendências estaduais da Abin a partir de um número de telefone de plantão do Centro de Monitoramento de Crise da agência, conhecido como Cemoc”
 .

 
 A Constituição de 1988 traz, logo no preâmbulo e no artigo 1º, que vivemos em um Estado Democrático de Direito. Trata-se de uma guinada legal contra o sombrio passado brasileiro de perseguir cidadãos que apenas discordavam da posição política do governante de momento.

 
 Talvez o maior exemplo da estruturação de um aparato estatal de investigação e repressão seja o extinto Serviço Nacional de Informações (SNI), criado pela Lei nº 4.341, de 13 de junho de 1964, e extinto em 1990, com o objetivo de supervisionar e coordenar as atividades de informações e contrainformações no Brasil e exterior. Sob o manto da necessária atividade de inteligência estatal foram cometidas diversas atrocidades, muito bem reveladas pela Comissão Nacional da Verdade, criada pela Lei nº 12.528, de 18 de novembro de 2011.

 
 Pois bem, a atividade de inteligência foi reformulada em 1999, com a criação da atual Agência Brasileira de Inteligência (Abin), que é “órgão da Presidência da República, que, na posição de órgão central do Sistema Brasileiro de Inteligência, terá a seu cargo planejar, executar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de inteligência do País” (art. 3º da Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999).

 
 A defesa do Estado Democrático de Direito consta no art. 1º, §1º da Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999: "O Sistema Brasileiro de Inteligência tem como fundamentos a preservação da soberania nacional, a defesa do Estado Democrático de Direito e a dignidade da pessoa humana, devendo ainda cumprir e preservar os direitos e garantias individuais e demais dispositivos da Constituição Federal, os tratados, convenções, acordos e ajustes internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte ou signatário, e a legislação ordinária."

 
 O mesmo diploma legal traz, no parágrafo único do artigo 3º, limitações explícitas ao papel da agência: “as atividades de inteligência serão desenvolvidas, no que se refere aos limites de sua extensão e ao uso de técnicas e meios sigilosos, com irrestrita observância dos direitos e garantias individuais, fidelidade às instituições e aos princípios éticos que regem os interesses e a segurança do Estado”.

 
 Nesse sentido, é imperioso ressaltar que, dado o contexto do atual direcionamento estatal, fica cristalino o desvirtuamento da finalidade da Abin. Alguns antigos apoiadores do governo até mesmo já falaram na pretensa criação de um órgão paralelo de inteligência, o que certamente vai de encontro ao ordenamento jurídico constitucional.

 
 Certamente é uma ânsia de todos os governantes ligeiramente autoritários de plantão ter uma estrutura extremamente capacitada à sua disposição, sob o manto de um serviço secreto. Não há transparência sobre o que se faz, sobre quem faz e sobre quais os alvos das supostas investigações. É claro que o Serviço de Inteligência é salutar dentro de um Estado - para a manutenção da segurança e estabilidade nacional -, contudo, é também um prato cheio para ser desvirtuado e para facilitar ímpetos escusos de quem está em seu comando. 

 
 Não se deve perder de vista, nesse contexto, que o atual Diretor-Geral da Abin tem ligação próxima, quase umbilical, à família presidencial, já tendo sido inclusive nomeado para o cargo de Diretor-Geral da Polícia Federal, o que foi barrado pelo Ministro Alexandre de Moraes dado o nítido desvio de finalidade.

 
 A esse respeito, parece especialmente ilustrativa a lição de Manuel Atienza e Juan Ruiz Manero, na obra “Ilícitos Atípicos”. Dizem os autores, a propósito dessa categoria: “Os ilícitos atípicos são ações que, prima facie, estão permitidas por uma regra, mas que, uma vez consideradas todas as circunstâncias, devem considerar-se proibidas”. (ATIENZA, Manuel; MANERO, Juan Rui. Ilícitos Atípicos. 2ª ed. Madrid: Editoral Trotta, 2006, p. 12).

 
 E por que devem ser consideradas proibidas? Porque, a despeito de sua aparência de legalidade, porque, a despeito de estarem, à primeira vista, em conformidade com uma regra, destoam da razão que a justifica, escapam ao princípio e ao interesse que lhe é subjacente. Trata-se simplesmente de garantir coerência valorativa ou justificativa ao sistema jurídico e de apartar, com clareza, discricionariedade de arbitrariedade.

 
 O mesmo raciocínio abarca os três institutos bem conhecidos da nossa doutrina: abuso de direito, fraude à lei e desvio de finalidade/poder. Todos são ilícitos atípicos e têm em comum os seguintes elementos: 1) a existência de ação que, prima facie, estaria em conformidade com uma regra jurídica; 2) a produção de um resultado danoso como consequência, intencional ou não, da ação; 3) o caráter injustificado do resultado danoso, à luz dos princípios jurídicos aplicáveis ao caso e 4) o estabelecimento de uma segunda regra que limita o alcance da primeira para qualificar como proibidos os comportamentos que antes se apresentavam travestidos de legalidade.

 
 Especificamente nos casos de desvio de finalidade, o que se tem é a adoção de uma conduta que aparenta estar em conformidade com uma certa regra que confere poder à autoridade (regra de competência), mas que, ao fim, conduz a resultados absolutamente incompatíveis com o escopo constitucional desse mandamento e, por isso, é tida como ilícita.

 
 Nos termos da própria jurisprudência do Eg. STF, o desvio de finalidade tem como referência conceitual a ideia de deturpação do dever-poder atribuído a determinado agente público que, embora atue aparentemente dentro dos limites de sua atribuição institucional, mobiliza a sua atuação à finalidade não imposta, ou não desejada pela ordem jurídica, ou pelo interesse público.

 
 Nas brilhantes palavras de Hely Lopes Meirelles, “o desvio de finalidade ou de poder é, assim, a violação ideológica da lei, ou, por outras palavras, a violação moral da lei, colimando o administrador público fins não queridos pelo legislador, ou utilizando motivos e meios imorais para a prática de um ato administrativo aparentemente legal. Tais desvios ocorrem, p. ex., quando a autoridade pública decreta uma desapropriação alegando utilidade pública mas visando, na realidade, a satisfazer interesse pessoal próprio ou favorecer algum particular com a subsequente transferência do bem expropriado; ou quando outorga uma permissão sem interesse coletivo; quando classifica um concorrente por favoritismo, sem atender aos fins objetivados pela licitação; ou, ainda, quando adquire tipo de veículo com características incompatíveis com a natureza do serviço a que se destinava”.

 
 Por sua vez, Odete Medauar conceitua desvio de finalidade, chamando-o também de defeito de fim e desvio de poder, da seguinte forma: “O defeito de fim, denominado desvio de poder ou desvio de finalidade, verifica-se quando o agente pratica ato visando a fim diverso daquele previsto, explícita ou implicitamente, na regra de competência”.

 
 Dessa forma, vê-se que a ilegalidade do referido “ato administrativo” – por meio de mensagem de WhatsApp! – se interioriza nos motivos e, sobretudo, nos fins prescritos à autoridade administrativa. O requisito da finalidade é a disciplina principal do ato em relação ao interesse público. A Administração não pode agir, imprecisamente, segundo a veleidade ou o capricho do agente público. A Administração deve sempre visar a um objetivo prefixado na sua competência própria.

 
 A finalidade vincula permanentemente a conduta administrativa e se a lei permite discricionariedade no tocante à escolha dos motivos ou à determinação do objeto, o mesmo não ocorre em relação ao fim, pois a atribuição de um órgão administrativo pressupõe uma destinação explícita ou implícita na regra de competência.

 
 A imposição legal de um fim previamente consagrado representa um limite ao poder discricionário, à capacidade de opção do administrador. A inobservância da finalidade pressuposta do ato vicia-o irremediavelmente, eliminando qualquer efeito jurídico, exceto, subsidiariamente, o de responsabilizar o Estado e o Servidor. Desta forma, não é possível ilidir o fim legal do ato substituindo-o por outro fim público ou privado. Não é a qualidade do fim, mas a sua natureza legal que legitima a prática administrativa.

 
 Ora, se o Sistema Brasileiro de Inteligência tem como fundamentos a preservação da soberania nacional, a defesa do Estado Democrático de Direito e a dignidade da pessoa humana, devendo ainda cumprir e preservar os direitos e garantias individuais e demais dispositivos da Constituição Federal, os tratados, convenções, acordos e ajustes internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte ou signatário, e a legislação ordinária (art. 1º, § 1º, da Lei nº 9.883/99), como se cogitar de uma potencial ação da Abin que justamente servirá apenas para finalidades pessoais escusas do Sr. Presidente da República - tentar frear investigações em curso na CPI -, e não para o mais estreito interesse público? 

 
 Pertinente ao caso é o ensinamento de Victor Nunes Leal, segundo o qual “se a Administração não atende ao fim legal, a que está obrigada, entendesse que abusou de seu poder. (…) O fim legal é, sem dúvida, um limite ao poder discricionário. Portanto, se a ação administrativa desatende a essa finalidade, deve-se concluir que extralimitou de sua zona livre, violando uma prescrição jurídica expressa ou implícita, o que a transpõe, por definição para a zona vinculada” (LEAL, Victor Nunes – Problemas de direito público. Rio de Janeiro: Forense, 1960, p. 285). 

 
 Como destacado pelo Ministro Luiz Fux em voto condutor na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 5.468 (DJe de 1.8.2017), “o desvio de finalidade tem como referência conceitual a ideia de deturpação do dever-poder atribuído a determinado agente público que, embora atue aparentemente dentro dos limites de sua atribuição institucional, mobiliza a sua atuação à finalidade não imposta, ou não desejada pela ordem jurídica, ou pelo interesse público”

 
 Nas palavras do Ministro Luís Roberto Barroso quando do recente julgamento da ADPF-MC nº 722/DF, serviço de inteligência é uma atividade de Estado e não uma atividade de governo. No Brasil, para não esquecermos, o passado nessa matéria condena. Os órgãos de inteligência foram largamente utilizados para monitorar adversários políticos e intimidá-los, inclusive com vazamentos de algumas informações ou fazendo-os saber que estavam sendo observados, quase em tempo integral, não para a proteção do Estado, mas para a defesa de interesses, às vezes mesquinhos, dos governantes.

 
  A específica modalidade de desvio de finalidade presente no caso parece estar intimamente ligada a uma certa cultura autoritária que insiste em se perpetuar entre nós e se revela, para usar a clássica expressão de Raymundo Faoro, em sua conhecida obra, Os Donos do Poder: formação do patronato político brasileiro, como “resíduo do patrimonialismo”, o velho sistema em que o cargo público é apropriado por aquele que o exerce para os seus próprios fins. Essa peculiar mistura da estrutura do Estado com a esfera privada do agente público, presente na apropriação patrimonialista da burocracia estatal, nos remete à memória do conhecido fenômeno social no qual a figura do “coronel utiliza seus poderes públicos para fins particulares”, ao conhecido contexto histórico oitocentista em que “pisar no pé de um subdelegado ou do inspetor de quarteirão seria pisar no pé da lei”
 .

 
 Nas palavras da Ministra Rosa Weber, se, no governo constitucional, “as leis positivas destinam-se a erigir fronteiras”
 , o patrimonialismo, ao corromper a separação entre o público e o privado, lança a semente do personalismo e do arbítrio. Arbítrio que é repudiado pela democracia constitucional, marcada pelo culto à lei impessoal, pela preservação dos direitos e pelo reconhecimento da dignidade do indivíduo.

 
 Por fim, o Supremo Tribunal Federal teve oportunidade de recentemente se manifestar sobre eventuais limites da atividade de inteligência estatal. Fala-se aqui da ADI-MC nº 6.529, ajuizada pelo partido REDE Sustentabilidade, em face de modificações normativas que ampliavam de modo inconstitucional os poderes da Abin, dando margem à real existência de um sistema paralelo e inconstitucional de investigações. Naquela ocasião, a Corte assentou a importante premissa de que
  práticas de atos à margem ou diversos do interesse público, especificado em cada categoria jurídica, devem ser afastadas pelo Poder Judiciário, quando comprovado o desvio de finalidade no cometimento
 . De modo mais detalhado, o brilhante voto da Ministra Cármen Lúcia assim assentou:

 
 Inteligência é atividade sensível e grave do Estado. “Arapongagem” não é direito, é crime. Praticado pelo Estado é ilícito gravíssimo. O agente que adotar prática de solicitação e obtenção de dados e conhecimentos específicos sobre quem quer que seja fora dos estritos limites da legalidade comete crime. 

 
 O fornecimento de informações entre órgãos públicos para a defesa das instituições e dos interesses nacionais é ato legítimo. O que é proibido é que se torne subterfúgio para atendimento ou benefício de interesses particulares ou pessoais, especialmente daqueles que têm acesso aos dados, desvirtuando-se competências constitucionalmente definidas e que não podem ser objeto de escolha pessoal, menos ainda de atendimento a finalidade particular de quem quer que seja. De resto, estas finalidades são, em geral, criminosas e têm o sentido de agressão a outrem atentando-se contra os direitos fundamentais.

 
 Os mecanismos legais de compartilhamento de dados e informações, como o previsto no parágrafo único do art. 4º da Lei nº 9.883/99, são postos para abrigar o interesse público, não para sustentar interesses privados no espaço público. Assim, qualquer ato de Estado que vise a atender interesse particular do governante é inválido porque contraria o sistema constitucional. Comprovado o descumprimento dos princípios constitucionais há de ser declarado ilegítimo pelo Poder Judiciário, inclusive em seu desempenho de controle abstrato de constitucionalidade da norma.

  
 
 Nas palavras bem lançadas pelo Ministro Luiz Edson Fachin,  é preciso traçar, em cada ato singular da ordem jurídica constitucional, a linha divisória que a diferencia do ordenamento autocrático e de suas aventuras caudilhistas. Autoritária foi a ação do Governo Vargas sobre o Supremo Tribunal Federal; autoritária foi a ação dos governos da ditadura civil-militar contra o Supremo Tribunal Federal; caudilhesco é o surto autocrático e tirânico de quem ameaça intervir. 

 
 É evidente que também se trata do foco da CPI a investigação dos recursos federais porventura aplicados pelos entes subnacionais no combate à pandemia. Contudo, é também evidente que, da forma como posta a operação de suposta inteligência, o intento é, na verdade, desviar o foco das investigações aqui arquitetadas, buscando-se tão somente a eventual responsabilização dos gestores subnacionais, e não das autoridades federais. E, com isso, não podemos coadunar de nenhuma forma.

 
 Ademais, também não se trata de atividade de inteligência passível de coordenação pela Abin a investigação, ou o 
 tracking
 , dos recursos federais utilizados pelos entes subnacionais. Com efeito, a Lei do Sisbin preconiza que 
 inteligência 
 é a atividade que versa 
 “sobre fatos e situações de imediata ou potencial influência sobre o processo decisório e a ação governamental e sobre a salvaguarda e a segurança da sociedade e do Estado”
 . Qual é a relação entre a apuração do emprego dos recursos federais e a segurança da sociedade ou do Estado? Ao que consta, nenhuma. 
 Se há algum indício de irregularidade, que se promova a investigação do modo correto, com a Polícia Federal ou outras autoridades policiais competentes, mas não com o Sistema de Inteligência.

 
 Aliás, a limitação explícita às atividades de inteligência, justamente pela preocupação com seu desvirtuado uso no bojo do atual Governo, foi reafirmada pelo Eg. STF no âmbito da ADPF 722 e da ADI 6529. Naquela, o Tribunal afirmou que a produção de dossiês contra antifascistas não se incluía no escopo da atuação da Abin, sobretudo pela necessária proteção à liberdade de expressão e ao respeito ao princípio republicano, que exige a atuação pautada pelo interesse público. Nesta, o Tribunal concluiu pela existência de limites e controles, prévios e posteriores, às atividades de inteligência, justamente para que se respeitem os limites constitucionais e que haja um 
 accountability 
 possível.

 
 Desse modo, necessário o comparecimento do Diretor-Geral da ABIN, Alexandre Ramagem, para que possa prestar depoimento sobre os fatos acima.
      Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação do Senhor ALEXANDRE RAMAGEM RODRIGUES, Diretor-Geral da Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito.        Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação do Senhor ALEXANDRE RAMAGEM RODRIGUES, Diretor-Geral da Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito.     Sala da Comissão, 7 de maio de 2021.              Senador Randolfe Rodrigues  (REDE - AP)          


   Requerimento true 2021   CONVOCACAO_DEPOIMENTO_CPI  Parlamentar  CPI   <p><span>Reportagem da revista Crusoé do dia 07 de maio de 2020 revela que o Diretor-Geral da Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, Sr. Alexandre Ramagem Rodrigues, utilizou, de forma indevida, a Agência Brasileira de Inteligência como instrumento de intimidação dos membros e de interferência nos trabalhos desta Comissão Parlamentar de Inquérito.</span></p>

<p><span>Revelou-se que a Abin distribuiu uma ‘demanda urgente’ para agentes de inteligência em todos os estados do país, determinando uma ‘compilação de dados’ sobre ‘irregularidades relacionadas à pandemia’ em ‘âmbito estadual e municipal’. A demanda foi enviada na manhã da última quarta-feira, 5, um dia após o depoimento do ex-Ministro Luiz Henrique Mandetta na CPI.</span></p>

<p><span>Além da promoção indevida de ações de inteligência, utilizaram-se meios impróprios, em uma verdadeira investigação paralela ao arrepio do Estado Democrático de Direito. A ordem foi enviada por mensagem de WhatsApp. Segundo a reportagem: “Juntamente com a mensagem, os oficiais receberam o link de uma planilha de Excel onde deveriam colocar os nomes dos estados e das cidades identificados na investigação, um título resumindo o problema detectado e a fonte da informação coletada. A Abin tinha pressa. O arquivo deveria ser preenchido até as 18 horas daquele mesmo dia. A mensagem, obtida por Crusoé com fontes primárias envolvidas no trabalho, foi enviada para as 26 superintendências estaduais da Abin a partir de um número de telefone de plantão do Centro de Monitoramento de Crise da agência, conhecido como Cemoc”</span><span>.</span></p>

<p><span>A Constituição de 1988 traz, logo no preâmbulo e no artigo 1º, que vivemos em um Estado Democrático de Direito. Trata-se de uma guinada legal contra o sombrio passado brasileiro de perseguir cidadãos que apenas discordavam da posição política do governante de momento.</span></p>

<p><span>Talvez o maior exemplo da estruturação de um aparato estatal de investigação e repressão seja o extinto Serviço Nacional de Informações (SNI), criado pela Lei nº 4.341, de 13 de junho de 1964, e extinto em 1990, com o objetivo de supervisionar e coordenar as atividades de informações e contrainformações no Brasil e exterior. Sob o manto da necessária atividade de inteligência estatal foram cometidas diversas atrocidades, muito bem reveladas pela Comissão Nacional da Verdade, criada pela Lei nº 12.528, de 18 de novembro de 2011.</span></p>

<p><span>Pois bem, a atividade de inteligência foi reformulada em 1999, com a criação da atual Agência Brasileira de Inteligência (Abin), que é “órgão da Presidência da República, que, na posição de órgão central do Sistema Brasileiro de Inteligência, terá a seu cargo planejar, executar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de inteligência do País” (art. 3º da Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999).</span></p>

<p><span>A defesa do Estado Democrático de Direito consta no art. 1º, §1º da Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999: "O Sistema Brasileiro de Inteligência tem como fundamentos a preservação da soberania nacional, a defesa do Estado Democrático de Direito e a dignidade da pessoa humana, devendo ainda cumprir e preservar os direitos e garantias individuais e demais dispositivos da Constituição Federal, os tratados, convenções, acordos e ajustes internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte ou signatário, e a legislação ordinária."</span></p>

<p><span>O mesmo diploma legal traz, no parágrafo único do artigo 3º, limitações explícitas ao papel da agência: “as atividades de inteligência serão desenvolvidas, no que se refere aos limites de sua extensão e ao uso de técnicas e meios sigilosos, com irrestrita observância dos direitos e garantias individuais, fidelidade às instituições e aos princípios éticos que regem os interesses e a segurança do Estado”.</span></p>

<p><span>Nesse sentido, é imperioso ressaltar que, dado o contexto do atual direcionamento estatal, fica cristalino o desvirtuamento da finalidade da Abin. Alguns antigos apoiadores do governo até mesmo já falaram na pretensa criação de um órgão paralelo de inteligência, o que certamente vai de encontro ao ordenamento jurídico constitucional.</span></p>

<p><span>Certamente é uma ânsia de todos os governantes ligeiramente autoritários de plantão ter uma estrutura extremamente capacitada à sua disposição, sob o manto de um serviço secreto. Não há transparência sobre o que se faz, sobre quem faz e sobre quais os alvos das supostas investigações. É claro que o Serviço de Inteligência é salutar dentro de um Estado - para a manutenção da segurança e estabilidade nacional -, contudo, é também um prato cheio para ser desvirtuado e para facilitar ímpetos escusos de quem está em seu comando. </span></p>

<p><span>Não se deve perder de vista, nesse contexto, que o atual Diretor-Geral da Abin tem ligação próxima, quase umbilical, à família presidencial, já tendo sido inclusive nomeado para o cargo de Diretor-Geral da Polícia Federal, o que foi barrado pelo Ministro Alexandre de Moraes dado o nítido desvio de finalidade.</span></p>

<p><span>A esse respeito, parece especialmente ilustrativa a lição de Manuel Atienza e Juan Ruiz Manero, na obra “Ilícitos Atípicos”. Dizem os autores, a propósito dessa categoria: “Os ilícitos atípicos são ações que, prima facie, estão permitidas por uma regra, mas que, uma vez consideradas todas as circunstâncias, devem considerar-se proibidas”. (ATIENZA, Manuel; MANERO, Juan Rui. Ilícitos Atípicos. 2ª ed. Madrid: Editoral Trotta, 2006, p. 12).</span></p>

<p><span>E por que devem ser consideradas proibidas? Porque, a despeito de sua aparência de legalidade, porque, a despeito de estarem, à primeira vista, em conformidade com uma regra, destoam da razão que a justifica, escapam ao princípio e ao interesse que lhe é subjacente. Trata-se simplesmente de garantir coerência valorativa ou justificativa ao sistema jurídico e de apartar, com clareza, discricionariedade de arbitrariedade.</span></p>

<p><span>O mesmo raciocínio abarca os três institutos bem conhecidos da nossa doutrina: abuso de direito, fraude à lei e desvio de finalidade/poder. Todos são ilícitos atípicos e têm em comum os seguintes elementos: 1) a existência de ação que, prima facie, estaria em conformidade com uma regra jurídica; 2) a produção de um resultado danoso como consequência, intencional ou não, da ação; 3) o caráter injustificado do resultado danoso, à luz dos princípios jurídicos aplicáveis ao caso e 4) o estabelecimento de uma segunda regra que limita o alcance da primeira para qualificar como proibidos os comportamentos que antes se apresentavam travestidos de legalidade.</span></p>

<p><span>Especificamente nos casos de desvio de finalidade, o que se tem é a adoção de uma conduta que aparenta estar em conformidade com uma certa regra que confere poder à autoridade (regra de competência), mas que, ao fim, conduz a resultados absolutamente incompatíveis com o escopo constitucional desse mandamento e, por isso, é tida como ilícita.</span></p>

<p><span>Nos termos da própria jurisprudência do Eg. STF, o desvio de finalidade tem como referência conceitual a ideia de deturpação do dever-poder atribuído a determinado agente público que, embora atue aparentemente dentro dos limites de sua atribuição institucional, mobiliza a sua atuação à finalidade não imposta, ou não desejada pela ordem jurídica, ou pelo interesse público.</span></p>

<p><span>Nas brilhantes palavras de Hely Lopes Meirelles, “o desvio de finalidade ou de poder é, assim, a violação ideológica da lei, ou, por outras palavras, a violação moral da lei, colimando o administrador público fins não queridos pelo legislador, ou utilizando motivos e meios imorais para a prática de um ato administrativo aparentemente legal. Tais desvios ocorrem, p. ex., quando a autoridade pública decreta uma desapropriação alegando utilidade pública mas visando, na realidade, a satisfazer interesse pessoal próprio ou favorecer algum particular com a subsequente transferência do bem expropriado; ou quando outorga uma permissão sem interesse coletivo; quando classifica um concorrente por favoritismo, sem atender aos fins objetivados pela licitação; ou, ainda, quando adquire tipo de veículo com características incompatíveis com a natureza do serviço a que se destinava”.</span></p>

<p><span>Por sua vez, Odete Medauar conceitua desvio de finalidade, chamando-o também de defeito de fim e desvio de poder, da seguinte forma: “O defeito de fim, denominado desvio de poder ou desvio de finalidade, verifica-se quando o agente pratica ato visando a fim diverso daquele previsto, explícita ou implicitamente, na regra de competência”.</span></p>

<p><span>Dessa forma, vê-se que a ilegalidade do referido “ato administrativo” – por meio de mensagem de WhatsApp! – se interioriza nos motivos e, sobretudo, nos fins prescritos à autoridade administrativa. O requisito da finalidade é a disciplina principal do ato em relação ao interesse público. A Administração não pode agir, imprecisamente, segundo a veleidade ou o capricho do agente público. A Administração deve sempre visar a um objetivo prefixado na sua competência própria.</span></p>

<p><span>A finalidade vincula permanentemente a conduta administrativa e se a lei permite discricionariedade no tocante à escolha dos motivos ou à determinação do objeto, o mesmo não ocorre em relação ao fim, pois a atribuição de um órgão administrativo pressupõe uma destinação explícita ou implícita na regra de competência.</span></p>

<p><span>A imposição legal de um fim previamente consagrado representa um limite ao poder discricionário, à capacidade de opção do administrador. A inobservância da finalidade pressuposta do ato vicia-o irremediavelmente, eliminando qualquer efeito jurídico, exceto, subsidiariamente, o de responsabilizar o Estado e o Servidor. Desta forma, não é possível ilidir o fim legal do ato substituindo-o por outro fim público ou privado. Não é a qualidade do fim, mas a sua natureza legal que legitima a prática administrativa.</span></p>

<p><span>Ora, se o Sistema Brasileiro de Inteligência tem como fundamentos a preservação da soberania nacional, a defesa do Estado Democrático de Direito e a dignidade da pessoa humana, devendo ainda cumprir e preservar os direitos e garantias individuais e demais dispositivos da Constituição Federal, os tratados, convenções, acordos e ajustes internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte ou signatário, e a legislação ordinária (art. 1º, § 1º, da Lei nº 9.883/99), como se cogitar de uma potencial ação da Abin que justamente servirá apenas para finalidades pessoais escusas do Sr. Presidente da República - tentar frear investigações em curso na CPI -, e não para o mais estreito interesse público? </span></p>

<p><span>Pertinente ao caso é o ensinamento de Victor Nunes Leal, segundo o qual “se a Administração não atende ao fim legal, a que está obrigada, entendesse que abusou de seu poder. (…) O fim legal é, sem dúvida, um limite ao poder discricionário. Portanto, se a ação administrativa desatende a essa finalidade, deve-se concluir que extralimitou de sua zona livre, violando uma prescrição jurídica expressa ou implícita, o que a transpõe, por definição para a zona vinculada” (LEAL, Victor Nunes – Problemas de direito público. Rio de Janeiro: Forense, 1960, p. 285). </span></p>

<p><span>Como destacado pelo Ministro Luiz Fux em voto condutor na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 5.468 (DJe de 1.8.2017), “o desvio de finalidade tem como referência conceitual a ideia de deturpação do dever-poder atribuído a determinado agente público que, embora atue aparentemente dentro dos limites de sua atribuição institucional, mobiliza a sua atuação à finalidade não imposta, ou não desejada pela ordem jurídica, ou pelo interesse público”</span></p>

<p><span>Nas palavras do Ministro Luís Roberto Barroso quando do recente julgamento da ADPF-MC nº 722/DF, serviço de inteligência é uma atividade de Estado e não uma atividade de governo. No Brasil, para não esquecermos, o passado nessa matéria condena. Os órgãos de inteligência foram largamente utilizados para monitorar adversários políticos e intimidá-los, inclusive com vazamentos de algumas informações ou fazendo-os saber que estavam sendo observados, quase em tempo integral, não para a proteção do Estado, mas para a defesa de interesses, às vezes mesquinhos, dos governantes.</span></p>

<p><span> A específica modalidade de desvio de finalidade presente no caso parece estar intimamente ligada a uma certa cultura autoritária que insiste em se perpetuar entre nós e se revela, para usar a clássica expressão de Raymundo Faoro, em sua conhecida obra, Os Donos do Poder: formação do patronato político brasileiro, como “resíduo do patrimonialismo”, o velho sistema em que o cargo público é apropriado por aquele que o exerce para os seus próprios fins. Essa peculiar mistura da estrutura do Estado com a esfera privada do agente público, presente na apropriação patrimonialista da burocracia estatal, nos remete à memória do conhecido fenômeno social no qual a figura do “coronel utiliza seus poderes públicos para fins particulares”, ao conhecido contexto histórico oitocentista em que “pisar no pé de um subdelegado ou do inspetor de quarteirão seria pisar no pé da lei”</span><span>.</span></p>

<p><span>Nas palavras da Ministra Rosa Weber, se, no governo constitucional, “as leis positivas destinam-se a erigir fronteiras”</span><span>, o patrimonialismo, ao corromper a separação entre o público e o privado, lança a semente do personalismo e do arbítrio. Arbítrio que é repudiado pela democracia constitucional, marcada pelo culto à lei impessoal, pela preservação dos direitos e pelo reconhecimento da dignidade do indivíduo.</span></p>

<p><span>Por fim, o Supremo Tribunal Federal teve oportunidade de recentemente se manifestar sobre eventuais limites da atividade de inteligência estatal. Fala-se aqui da ADI-MC nº 6.529, ajuizada pelo partido REDE Sustentabilidade, em face de modificações normativas que ampliavam de modo inconstitucional os poderes da Abin, dando margem à real existência de um sistema paralelo e inconstitucional de investigações. Naquela ocasião, a Corte assentou a importante premissa de que</span><u> práticas de atos à margem ou diversos do interesse público, especificado em cada categoria jurídica, devem ser afastadas pelo Poder Judiciário, quando comprovado o desvio de finalidade no cometimento</u><span>. De modo mais detalhado, o brilhante voto da Ministra Cármen Lúcia assim assentou:</span></p>

<p><span>Inteligência é atividade sensível e grave do Estado. “Arapongagem” não é direito, é crime. Praticado pelo Estado é ilícito gravíssimo. O agente que adotar prática de solicitação e obtenção de dados e conhecimentos específicos sobre quem quer que seja fora dos estritos limites da legalidade comete crime. </span></p>

<p><span>O fornecimento de informações entre órgãos públicos para a defesa das instituições e dos interesses nacionais é ato legítimo. O que é proibido é que se torne subterfúgio para atendimento ou benefício de interesses particulares ou pessoais, especialmente daqueles que têm acesso aos dados, desvirtuando-se competências constitucionalmente definidas e que não podem ser objeto de escolha pessoal, menos ainda de atendimento a finalidade particular de quem quer que seja. De resto, estas finalidades são, em geral, criminosas e têm o sentido de agressão a outrem atentando-se contra os direitos fundamentais.</span></p>

<p><span>Os mecanismos legais de compartilhamento de dados e informações, como o previsto no parágrafo único do art. 4º da Lei nº 9.883/99, são postos para abrigar o interesse público, não para sustentar interesses privados no espaço público. Assim, qualquer ato de Estado que vise a atender interesse particular do governante é inválido porque contraria o sistema constitucional. Comprovado o descumprimento dos princípios constitucionais há de ser declarado ilegítimo pelo Poder Judiciário, inclusive em seu desempenho de controle abstrato de constitucionalidade da norma.</span></p>

<p> </p>

<p><span>Nas palavras bem lançadas pelo Ministro Luiz Edson Fachin,  é preciso traçar, em cada ato singular da ordem jurídica constitucional, a linha divisória que a diferencia do ordenamento autocrático e de suas aventuras caudilhistas. Autoritária foi a ação do Governo Vargas sobre o Supremo Tribunal Federal; autoritária foi a ação dos governos da ditadura civil-militar contra o Supremo Tribunal Federal; caudilhesco é o surto autocrático e tirânico de quem ameaça intervir. </span></p>

<p><span>É evidente que também se trata do foco da CPI a investigação dos recursos federais porventura aplicados pelos entes subnacionais no combate à pandemia. Contudo, é também evidente que, da forma como posta a operação de suposta inteligência, o intento é, na verdade, desviar o foco das investigações aqui arquitetadas, buscando-se tão somente a eventual responsabilização dos gestores subnacionais, e não das autoridades federais. E, com isso, não podemos coadunar de nenhuma forma.</span></p>

<p><span>Ademais, também não se trata de atividade de inteligência passível de coordenação pela Abin a investigação, ou o </span><em>tracking</em><span>, dos recursos federais utilizados pelos entes subnacionais. Com efeito, a Lei do Sisbin preconiza que </span><em>inteligência </em><span>é a atividade que versa </span><strong>“sobre fatos e situações de imediata ou potencial influência sobre o processo decisório e a ação governamental e sobre a salvaguarda e a segurança da sociedade e do Estado”</strong><span>. Qual é a relação entre a apuração do emprego dos recursos federais e a segurança da sociedade ou do Estado? Ao que consta, nenhuma. </span><u>Se há algum indício de irregularidade, que se promova a investigação do modo correto, com a Polícia Federal ou outras autoridades policiais competentes, mas não com o Sistema de Inteligência.</u></p>

<p><span>Aliás, a limitação explícita às atividades de inteligência, justamente pela preocupação com seu desvirtuado uso no bojo do atual Governo, foi reafirmada pelo Eg. STF no âmbito da ADPF 722 e da ADI 6529. Naquela, o Tribunal afirmou que a produção de dossiês contra antifascistas não se incluía no escopo da atuação da Abin, sobretudo pela necessária proteção à liberdade de expressão e ao respeito ao princípio republicano, que exige a atuação pautada pelo interesse público. Nesta, o Tribunal concluiu pela existência de limites e controles, prévios e posteriores, às atividades de inteligência, justamente para que se respeitem os limites constitucionais e que haja um </span><em>accountability </em><span>possível.</span></p>

<p><span>Desse modo, necessário o comparecimento do Diretor-Geral da ABIN, Alexandre Ramagem, para que possa prestar depoimento sobre os fatos acima.</span></p>
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                $materia.substring($i)
            #end
        #end

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
                #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
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                    #break
                #end
			#end
			$ret
		#end

        #macro(ifFemininoPlural $palavras $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
            #set($ret = $fem)
			#foreach($pa in $palavras)
                #set($atual = $masc)
                #foreach($p in $pfem)
                    #if($pa.toLowerCase().startsWith($p))
                        #set($atual = $fem)
                        #break
                    #end
                #end
                #if($atual == $masc)
                    #set($ret = $masc)
                    #break
                #end
            #end
			$ret
		#end

    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
    #end


    ## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
			#if($expressao.contains(' e '))
				#set($ret = $plural)
			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
					#set($pplu = ['alíneas', 'artigos', 'arts', 'capítulos', 'incisos', 'itens', 'livros', 'parágrafos', '§§', 'partes', 'seções', 'subseções', 'títulos'])
					#foreach($p in $pplu)
					#if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
						#set($ret = $plural)
						#break
					#end
					#end
			#end
			$ret
		#end

    ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL

    #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
        #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
			#set($p = $p.trim())
			#if($p == 'p')
					#ifFeminino($expr $fp $mp)
			#else
					#ifFeminino($expr $fs $ms)
			#end
		#end

		## TRATAMENTO DE EMENTA
		#macro(trataEmenta $texto)
			#if($texto #and $texto != '')
				#set($textoT = $texto.trim())

				## Retira . no final
				#if($textoT.endsWith('.'))
					#set($indice = $textoT.length() - 1)
					#set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
				#end

				## Primeira letra minúscula
				#set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
				#set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")

				## Não altera emenda iniciada em emenda ou substitutivo
				#if(!($textoT.toLowerCase().startsWith("emenda") #or $textoT.toLowerCase().startsWith("substitutivo")))
					#set($strVetoParcial = 'veto parcial ')
					#if($textoT.toLowerCase().startsWith($strVetoParcial))
						#set($textoT = $textoT.substring($strVetoParcial.length()))
					#else
						#set($textoT = $textoT)
						que
					#end
				#end

				#set($textoT = $textoT.replace('“', '‘').replace('”', '’'))
             “$textoT”
            #end
		#end

        #macro(ementaMateriaOpcional $ementa $apresentarEmenta)
            #if(not($ementa))
                #set($ementa = $madoc.valueOf.q-materia-ementa)
            #end
            #if(not($apresentarEmenta))
            	#set($apresentarEmenta = $madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa)
            #end
            #if($apresentarEmenta == 'true' #and $madoc.size($ementa) gt 0)
                , #trataEmenta($ementa)
            #end
        #end

    ## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
            #set($initCapExcl = ['a', 'à', 'ao', 'aos', 'as', 'às', 'e', 'o', 'os', 'de', 'da', 'das', 'do', 'dos', 'nº', 'pela', 'por', 'para', 'na', 'em'])
			#set($initCapExclSiglas = ['cae', 'cas', 'ccj', 'cct', 'cdh', 'cdr', 'ce', 'ci', 'cma', 'cpi', 'cpmi', 'cra', 'cre', 'csf',
				'ecd','eds','mpv','pdc','pdn','pdr','pds','pec','plc','pln','pls','plv','prn','prs','rai','ras','rce','rcm','rcp','rcs','rct','rdh','rdr','red',
				'rff','ric','rma','rmc','rqa','rqe','rqf','rqi','rqj','rqm','rqn','rqr','rqs','rra','rre','rsj','scd','sds',
				'ct', 'risf'])
			#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
			#set($tokens = $textoLower.split(' '))
			#foreach($palavra in $textoLower.split(' '))
				#if($initCapExcl.contains($palavra))
					$palavra
				#else
					#if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
							$palavra.toUpperCase()
					#else
							$palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
					#end
				#end
			#end
		#end


		## EVITA QUEBRA DE LINHA

		#macro(nowrap $texto)
             $texto
            #end

        ## Na materia2

        #macro(idMateria $materia)
            #set($palavras = $materia.split(' '))
            #set($materiafinal = $palavras[0])
            #set($palavrafinal = '')
            #foreach($palavra in $palavras)
                #if($palavra != $palavras[0])
                    #if($palavra.startsWith('('))
                        #set($palavrafinal = $palavra)
                    #else
                        #set($materiafinal = "$materiafinal $palavra")
                    #end
                #end
            #end
            #nowrap($materiafinal)
            #if($palavrafinal != '')
                #nowrap($palavrafinal)
            #end
        #end

		## ITALICO NO FORMATO FO

		#macro(italicoFO $texto)
             $texto
            #end

        ## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA NUMERO/ANO)

		#macro(materia $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase()/$madoc.valueOf.get($campoAno)")
        #end


		## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA nº NUMERO de ANO)

		#macro(materia2 $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() nº $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase() de $madoc.valueOf.get($campoAno)")
    #end



	##
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    ##
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	##
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    ##
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